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4.oA presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente,
em 6 de Fevereiro de 2006. — Pelo Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Rui Nobre
Gonçalves, Secretário de Estado do Desenvolvimento
Rural e das Florestas, em 13 de Dezembro de 2005.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Despacho Normativo n.o 12/2006

Nos termos do Despacho Normativo n.o 8-B/2004, publi-
cado no Diário da República, 1 série-B, n.o 41, de 18 de
Fevereiro de 2004, o regime de concessão de apoio finan-
ceiro aprovado por aquele diploma no âmbito do referido
Subprograma n.o 3, «Emprego e Formação», e de que
o Instituto de Formação Turística (INFTUR) ainda bene-
ficia, vigora apenas até ao final do ano de 2006.

Pelo Despacho Normativo n.o 36-A/2005, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 142, de 26 de
Julho de 2005, foi determinado, entre outras medidas,
o encerramento do Subprograma n.o 3, «Emprego e For-
mação», do Programa de Intervenções para a Quali-
ficação do Turismo (PIQTUR), salvo quanto às can-
didaturas a apresentar pelo INFTUR que estivessem
em análise neste Instituto à data da entrada em vigor
do referido despacho normativo.

O grande número de projectos que, à data da entrada
em vigor do Despacho Normativo n.o 36-A/2005, de 26
de Julho, se encontrava em análise no INFTUR, todos
inseridos no âmbito dos objectivos de modernização da
organização e de reconfiguração da rede de escolas, bem
como nos objectivos de modernização da formação ini-
cial e contínua da região de Lisboa e Vale do Tejo,
previstos no Plano Estratégico do INFTUR para
2004-2008 e já devidamente inscritos no Orçamento do
Estado, justificam que se pondere a possibilidade de
estender a apresentação de candidaturas e os prazos

de execução, no que concerne aos projectos de maior
relevo no âmbito daquela instituição.

Assim, em face da importância dos projectos referidos
para a qualificação do turismo e da formação em turismo
e não obstante o grau de execução já alcançado, o Governo
reconhece que, relativamente a alguns dos projectos ainda
em análise no INFTUR, justifica-se alterar os prazos de
execução material e financeira inicialmente previstos no
âmbito do Subprograma n.o 3, «Emprego e Formação».

Por outro lado, atenta a natureza e tipologia de alguns
projectos, consubstanciada na abertura de novas escolas
em edifícios a construir, justifica-se alargar o âmbito
das despesas elegíveis previstas no artigo 6.o do anexo II
do já referido Despacho Normativo n.o 8-B/2004.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 7 da Resolução do Conselho

de Ministros n.o 12/2002, de 24 de Janeiro, e no exercício
da competência que me foi delegada nos termos do des-
pacho n.o 13 027/2005, de 25 de Maio, do Ministro da Eco-
nomia e da Inovação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 112, de 14 de Junho, determino o seguinte:

1 — A redacção do artigo 4.o do anexo I e dos arti-
gos 5.o e 6.o do anexo II do Despacho Normativo
n.o 8-B/2004, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 41, de 18 de Fevereiro de 2004, é alterada
nos termos constantes do anexo ao presente diploma.

2 — O presente diploma entra em vigor no dia
seguinte à data da sua publicação.

Ministério da Economia e da Inovação, 30 de Janeiro
de 2006. — O Secretário de Estado do Turismo, Bernardo
Luís Amador Trindade.

ANEXO I

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO DAS MEDIDAS N.OS 3.1, «FORMA-
ÇÃO INICIAL E CONTÍNUA», 3.2, «CERTIFICAÇÃO PROFISSIO-
NAL», E 3.5, «COOPERAÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA», DO SUB-
PROGRAMA N.o 3, «EMPREGO E FORMAÇÃO», DO PROGRAMA
DE INTERVENÇÕES PARA A QUALIFICAÇÃO DO TURISMO.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

Condições de elegibilidade dos projectos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O prazo para a execução material e financeira
dos projectos termina em 31 de Dezembro de 2008.

ANEXO II

REGULAMENTO DE EXECUÇÃO DAS MEDIDAS N.OS 3.3, «INVES-
TIGAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL»,
E 3.4, «VALORIZAÇÃO DAS PROFISSÕES TURÍSTICAS», DO SUB-
PROGRAMA N.o 3, «EMPREGO E FORMAÇÃO» DO PROGRAMA
DE INTERVENÇÕES PARA A QUALIFICAÇÃO DO TURISMO.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 5.o

Condições de elegibilidade dos projectos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O prazo para a execução material e financeira
dos projectos termina em 31 de Dezembro de 2008.

Artigo 6.o

Despesas elegíveis

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Construção, ampliação, remodelação, recupera-

ção, adaptação e modernização de edifícios, bem
como estudos referentes à aquisição e instalação
de equipamentos em estruturas formativas públi-
cas com actividade relevante na área do turismo.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 166/2006
de 22 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decreto-
-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de São
Pedro do Sul:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça
municipal de Figueiredo de Alva (processo
n.o 4240-DGRF), pelo período de seis anos, e transferida
a sua gestão para a Associação de Caça e Pesca das
Freguesias de Alva, Pepim e Reriz, A. P. R., com o
número de pessoa colectiva 506167720, com sede em
Alva, 3600 Castro Daire.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Figueiredo de Alva, município de São Pedro
do Sul, com a área de 996 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 50% relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 15.o;

b) 15% relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;

c) 15% relativamente aos caçadores referidos na
alínea c) do citado artigo 15.o;

d) 20% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 2 de Fevereiro de 2006.

Portaria n.o 167/2006
de 22 de Fevereiro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o do Decreto-
-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Amarante:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal de Carneiro (processo n.o 4237-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação de Caçadores de São Martinho de Carneiro
e Pesca, com o número de pessoa colectiva 507257146,
com sede no lugar de Calvário, caixa 901, 4900 Amarante.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos cine-
géticos cujos limites constam da planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia
de Carneiro, município de Amarante, com a área de 987 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 20 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea a) do citado artigo 15.o;

b) 30 % relativamente aos caçadores referidos na
alínea b) do citado artigo 15.o;


